
PROJETO DE LEI N.º                , DE 2016 

(Do Sr. José Mentor) 
 

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade da participação 

do advogado na solução consensual de conflitos. 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ........................... 
§ 4º É obrigatória a participação do advogado na solução consensual 
de conflitos, tais como a conciliação e a mediação (NR).” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Não se pode olvidar que os métodos alternativos de pacificação 

de conflitos desempenham papel fundamental na sociedade e, entre eles, 

estão os importantes institutos da mediação e da conciliação. 

Contudo, tais métodos não podem ser instituídos de forma a 

afrontar direitos fundamentais como acesso à Justiça, o direito ao devido 
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processo legal, o direito ao contraditório e à ampla defesa, que são garantidos 

pela indispensabilidade conferida pelo art. 133 da Lei Maior, em especial em 

todas as situações que dependam de uma atuação técnica e especializada. 

Na medida em que o advogado é indispensável à 

administração da justiça, resta claro que o acesso que se garante a ela e o 

direito que se consagra ao devido processo legal e à ampla defesa devem ser 

feitos por meio de advogado. Quando se permite o afastamento do advogado 

do feito, todas essas prescrições normativas restam maculadas. 

Daí a importância do projeto de lei que ora submeto ao ilustres 

Pares, e para o qual rogo o seu apoio. 

 

Sala das Sessões, em         de  junho de 2016. 

 
 

Deputado JOSÉ MENTOR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


